
  

LEI Nº   2267                                                             De     12 de Julho de 2004 
 
 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 
2005, E DÁ OUTRAS  PROVIDENCIAS. 
 

 A CÂMARA  MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, usando das atribuições que me 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e eu SANCIONO E 
PROMULGO a seguinte lei: 
 
  Art. 1º - Esta Lei estabelece as metas e prioridades da administração pública 
municipal para o exercício financeiro de 2005, orienta a elaboração da respectiva lei orçamentária 
e dispõe sobre assuntos determinados pela Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de Maio de 
2000. 
 
  § 1º - Integram a presente lei as metas e riscos fiscais constantes dos Anexos 
respectivos.  
 
  Art. 2º - A elaboração da proposta orçamentária abrangerá os Poderes Legislativo, 
Executivo, seus fundos e entidades da administração direta e indireta, observando-se os seguintes 
objetivos: 
 

I - combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusão social; 
II - municipalização (integral/parcial) do ensino fundamental, da primeira à 
(quarta/oitava) série: 
III - dar apoio aos estudantes carentes, de prosseguirem seus estudos no ensino 
médio e superior; 
IV – promover o desenvolvimento do Município e o crescimento econômico. 
V – reestruturação e reorganização dos serviços administrativos, buscando maior 
eficiência de trabalho e de arrecadação; 
VI - assistência à criança e ao adolescente. 
VII - melhoria da infra-estrutura urbana. 
VIII – Oferecer assistência médica, odontológica e ambulatorial à população 
carente, através do Sistema Único de Saúde. 
IX – Austeridade na gestão dos recursos públicos; 
X – Princípio do equilíbrio orçamentário, tanto na previsão como na execução 
orçamentária. 

 
  Art. 3º - A Câmara Municipal deverá enviar sua proposta Orçamentária ao 
Executivo até trinta (30) dias úteis antes do prazo de encaminhamento do projeto de lei 
orçamentária ao Legislativo. 
 
   Parágrafo Único - O Poder Executivo colocará à disposição da Câmara Municipal 
até sessenta (60) dias antes do prazo de encaminhamento do projeto de lei orçamentária, os estudos 
e estimativas das receitas para o exercício de 2005, inclusive da receita corrente líquida, 
acompanhados das respectivas memórias de cálculo. 
  Art. 4º - O Projeto de Lei Orçamentária será elaborado em conformidade com as 
diretrizes fixadas nesta lei, ao artigo 165, §§ 5º, 6º; 7º e 8º, da Constituição Federal, à Lei Federal 
n0 4.320, de 17 de março de 1964. assim como à Lei Complementar n0 101, de 4 de Maio de 2000. 
 

Parágrafo Único - A lei orçamentária anual compreenderá: 
I - o orçamento fiscal; 
II - o orçamento de investimento das empresas; 

 



  

III - o orçamento da seguridade social 
 
    Art. 5º - A proposta orçamentária para o ano 2005, conterá as metas e prioridades 
estabelecidas no anexo que integra esta lei e ainda as seguintes disposições: 
 

I - as unidades orçamentárias projetarão suas despesas correntes até o limite 
fixado para o ano em curso, consideradas as suplementações, ressalvados os 
casos de aumento ou diminuição dos serviços a serem prestados; 
II - na estimativa da receita considerar-se-á a tendência do presente exercício e o 
incremento da arrecadação decorrente das modificações na legislação tributária; 
III - as receitas e despesas serão orçadas segundo os preços vigentes em agosto 
de 2004, observando a tendência de inflação projetada; 
IV - somente poderá incluir novos projetos, desde que devidamente atendidos 
aqueles em andamento constante do relatório de projetos anexo a esta lei, bem 
como depois de contempladas as despesas de conservação com o patrimônio 
público; 
V - não poderá prever como receitas de operações de crédito montante que seja 
superior ao das despesas de capital, excluídas as por antecipação da receita 
orçamentária; 
VI - os recursos legalmente vinculados a finalidade específica deverão ser 
utilizados exclusivamente para o atendimento do objeto de sua vinculação, ainda 
que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso. 
 
Parágrafo Único - Os projetos a serem incluídos na lei orçamentária anual 

poderão conter previsão de execução por etapas, devidamente definidas nos respectivos 
cronogramas físico-financeiros. 

 
  Art. 6º - Caso ocorra frustração das metas de arrecadação da receita, deverão os 
Poderes Executivo e Legislativo, respectivamente, por decreto e ato da mesa, determinar a 
limitação de empenho, objetivando assegurar o equilíbrio entre a receita e a despesa. 
 
  Parágrafo Único - A limitação de que trata este artigo será determinada por 
unidades orçamentárias e terá como base percentual de redução proporcional ao déficit de 
arrecadação. 
 
   Art. 7º - Até trinta dias após a publicação do orçamento, o Poder Executivo por ato 
próprio deverá estabelecer a programação financeira e o cronograma de execução mensal de 
desembolso. 
   § 1º - As receitas, conforme as previsões respectivas, serão programadas em 
metas de arrecadações bimestrais, enquanto que os desembolsos financeiros deverão ser fixados 
em metas mensais. 
 
    § 2º - A programação financeira e o cronograma de desembolso de que tratam este 
artigo poderão ser revistos no decorrer do exercício financeiro a que se referirem, conforme os 
resultados apurados em função de sua execução. 
 
  Art. 8º - Os atos relativos à concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio 
tributário que importem em renúncia de receita deverão obedecer às disposições da Lei 
Complementar n0 101, de 4 de Maio de 2000, devendo estar acompanhados do demonstrativo do 
impacto orçamentário-financeiro a que se refere seu artigo 14. 
 
  Parágrafo Único. Excluem-se os atos relativos ao cancelamento de débitos 
cujos montantes sejam inferiores aos dos respectivos custos de cobrança. 
 
  Art. 9º - O Poder Executivo poderá encaminhar projeto de lei visando revisão 
do sistema de pessoal, particularmente do plano de carreira e salários, incluindo: 
 

 



  

I - a concessão, absorção de vantagens e aumento de remuneração de servidores; 
II - a criação e a extinção de cargos ou empregos públicos, bem como a 
criação e alteração de estrutura de carreira; 
III - o provimento de cargos ou empregos e contratações de emergências 
estritamente necessárias, respeitada a legislação municipal vigente. 
 
Parágrafo Único - As alterações autorizadas neste artigo dependerão da 

existência de prévia dotação orçamentária suficiente para atender as projeções de despesa de 
pessoal e aos acréscimos dela decorrentes. 

 
  Art. 10º -  O total da despesa com pessoal dos Poderes Executivo e 
Legislativo no mês, somada com a onze meses imediatamente anteriores, apuradas ao final de cada 
quadrimestre, não poderá exceder o percentual de 60% (sessenta por cento) apurado sobre a receita 
corrente líquida do exercício. 
   
  § 1º - O limite de que trata este artigo não poderá ser ultrapassado e será  assim 
dividido: 
 
 I - 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo; 
 II - 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Poder Executivo. 
 
   § 2º - Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo não serão 
computadas as despesas: 
 

I - de indenização por demissão de servidores ou empregados; 
II - relativas a incentivos à demissão voluntária; 
III - decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior de 
que trata o “caput” deste artigo; 
IV - com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, ou custeadas com 
recursos provenientes: 
 

a) da arrecadação de contribuições dos segurados; 
b) da compensação financeira de que trata o § 9º do art. 201 da 

Constituição Federal. 
 

V - das demais receitas diretamente arrecadadas pelo fundo vinculado à 
previdência municipal. 
 

    Art. 11 - No exercício de 2005 a realização de serviço extraordinário, quando a 
despesa houver extrapolado noventa e cinco por cento dos limites referidos nos incisos I e II do 
parágrafo primeiro do artigo anterior desta lei, exceto no caso das convocações extraordinárias da 
Câmara Municipal, somente poderá ocorrer quanto destinada ao atendimento de relevantes 
interesses públicos que ensejam situações emergenciais de risco ou de prejuízo para à sociedade 
devidamente comprovado. 
 
   Parágrafo Único - A autorização para realização de serviços extraordinário, no âmbito 
do Poder Executivo nas condições estabelecidas no “caput” deste artigo, é de exclusiva 
competência do (Secretário, Diretor) de (Administração, Planejamento). 

 
Art. 12 - No exercício de 2005 o controle de custos e a avaliação dos resultados 

dos programas custeados com recursos orçamentários ficará a cargo de comissões instituídas no 
âmbito de cada Poder. 

 
§ 1º - As comissões encaminharão relatórios ao responsável pelo controle interno e 

ao Chefe do respectivo Poder até trinta (30) dias após o encerramento de cada trimestre civil, 
apontando os custos apurados e a avaliação dos resultados, tudo ao menos por projeto e atividade. 

 

 

 



  

§ 2º - Os relatórios serão divulgados por afixação e permanecerão disponíveis para 
exame de qualquer cidadão. 

 
   Art. 13 - Para efeito de exclusão das normas aplicáveis à criação, expansão ou 
aperfeiçoamento de ações governamentais que acarretem aumento da despesa, considera-se 
despesa irrelevante, aquela ação cujo montante não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos 
incisos I e II do artigo 24 da Lei nº 8.666 de 1993,  alterada pela Lei nº 9.648 de 1998. 
 
  Art. 14 - O Poder Executivo poderá até 15 de Novembro de 2004 submeter ao 
Legislativo projeto de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre: 
 

I - revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de forma a corrigir 
distorções. 

 
II - revogações das isenções tributárias que contrariem o Interesse público e a 
justiça fiscal 
III - revisão das taxas, objetivando sua adequação aos custos efetivos dos 
serviços prestados e ao exercício do poder de policia do Município. 
IV - atualização da Planta Genérica de Valores ajustando-a aos movimentos 
de valorização do mercado imobiliário. 
V - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança, execução fiscal e 
arrecadação de tributos. 

 
  Art. 15 - A lei orçamentária anual deverá conter reserva de contingência para 
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 
 
   § 1º - A reserva de contingência será identificada pelo código 99999999 em 
montante equivalente que compreenderão a dois por cento (2%) da receita corrente líquida. 
 
   § 2º - Caso a reserva de contingência não seja utilizada até 31 de outubro de 2005 
para os fins de que trata o caput deste artigo, poderá constituir-se em recurso para abertura de 
outros créditos adicionais. 
 
   Art. 16 - O Poder Executivo é autorizado, nos termos da Constituição Federal a: 
 

I – Realizar operações de crédito por antecipação da receita, nos termos da 
legislação em vigor; 
II – Realizar operações de crédito até o limite estabelecido pela legislação em 
vigor; 
III – Abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 70 % (Setenta por 
cento) do orçamento das despesas, nos termos da legislação vigente; 
IV – Transpor, remanejar ou transferir recursos, dentro de uma mesma categoria 
de programação, sem prévia autorização legislativa, nos termos do inc. VI, do art. 
167, da Constituição Federal. 
V – Contingenciar parte das dotações, quando a evolução da receita comprometer 
os recursos previstos. 

 
   Art. 17 - Os repasses mensais de recursos ao Poder Legislativo será estabelecido 
de forma a garantir o perfeito equilíbrio entre a receita arrecadada e a despesa realizada, 
obedecendo-se às disposições contidas na Emenda Constitucional n0 25, de 14 de fevereiro de 
2000. 
 
   Art. 18 - A concessão de subvenções sociais e auxílios a instituições sem fins 
lucrativos, que prestem serviços nas áreas de saúde, assistência social e educação dependerá de 
autorização legislativa e será calculada com base em unidade de serviços prestados ou postos à 
disposição dos interessados, obedecidos os padrões mínimos de eficiência, previamente fixada pelo 
Poder Executivo. 

 



  

 
   Parágrafo Único - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a 
qualquer título submeter-se-ão à fiscalização do Poder Executivo com a finalidade de verificar o 
cumprimento dos objetivos estatutários de sua criação. 
 
   Art. 19 - O custeio, pelo Poder Executivo Municipal, de despesas de competência 
dos Estados, do Distrito Federal e da União, somente poderão ser realizados: 
 

I - caso se refiram a ações de competência comum dos referidos entes da 
Federação, previstas no art. 23 da Constituição Federal; 
 
II - se houver expressa autorização em lei específica, detalhando o seu objeto; 
 
III - sejam objeto de celebração de convênio, acordo, ajuste ou instrumento 
congênere. 
 
Art. 20 - São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que 

viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação 
orçamentária. 
 
   Art. 21- Acompanha esta lei, relatório contendo os projetos em andamento, 
inclusive aqueles que avançarão para o próximo exercício, em atendimento ao parágrafo único do 
artigo 45 da L.C.101/00. 
 
  Art. 22 - Caso o projeto de lei orçamentária não seja devolvido para sanção até o 
encerramento da sessão legislativa, conforme determina o disposto no art. 35, § 2º, inciso III, do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, a sua programação 
poderá ser executada na proporção de 1/12 (um doze avos) do total de cada dotação. 
 
   Art. 23 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO 
TOCANTINS, aos   12 (doze) dias do mês de Julho do ano 2004. 
 
 
 
 
 

VALDEREZ CASTELO BRANCO MARTINS 
 Prefeita Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



  

PLANO PLURIANUAL E LEI DE DIRETRIZES – REGRAS DA LRF 
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

PORTARIA Nº 42, DE 14 DE ABRIL DE 1999. 
QUADRO AUXILIAR 

 
FUNÇÕES SUBFUNÇÃO PROGRAMAS 

01-Legislativa 031-Ação Legislativa 
 
 
032-Controle Externo 
 

 
010-Processo Legislativo 
011-Administração Legislativa 
 

02-Judiciário 061-Ação Judiciária 
062-Defesa do Interesse Público no Processo 
Judiciário 
 
 

 
 
021-Defesa do Consumidor 

03-Essencial à Justiça 091-Defesa da Ordem Jurídica 
092-Representação Judicial e Extrajudicial 

 

04-Administração 121-Planejamento e Orçamento 
 
122-Administração Geral 
 
 
 
 
123-Administração Financeira 
 
 
124-Controle Interno 
 
 
125-Normatização e Fiscalização 
126-Tecnologia da Informação 
127-Ordenamento Territorial 
 
128-Formação de Recursos Humanos 
 
129-Administração de Receitas 
130-Administração de Concessões 
131-Comunicação Social 

 
041-Planejamento 
Governamental 
 
045-Gestão Político 
Administrativa 
046-Suporte Administrativo 
047-Organiz. e 
Moderniz.Administrativa 
048-Comunicação Oficial 
 
055-Participação Societária 
056-Gestão Financeira 
 
060-Operações do Controle 
Interno 
061-Controle de Custo e 
Aval.Resultados 
 
 
 
070-Fiscalização e Controle 
Uso do Solo 
 
078-Treinamento de Pessoal 
 

05-Defesa Nacional 151-Defesa Aérea 
152-Defesa Naval 
153-Defesa Terrestre 

 

06-Segurança Pública 181-Policiamento 
182-Defesa Civil 
 
 
 
183-Informação e Inteligência 

 
080-Programa Emergencial de 
Defesa Civil 
081-Vigil. Diurna e Noturna 
Patr.Público 
082-Manutenção de Corpo de 
Bombeiros 
083-Segurança no Trânsito 
084-Segurança Escolar 

 

 



  

07-Relações Exteriores 211-Relações Diplomáticas 
212-Cooperação Internacional  

 

08-Assistência Social  241-Assistência ao Idoso 
 
242-Assistência ao Portador de Deficiência 
 
 
243-Assistência à Criança e ao Adolescente 
 
244-Assistência Comunitária 
 
 

 
085-Integração Social do Idoso 
 
090-Integr.Social do 
Deficiente Físico 
091-Assist.Social ao 
Deficiente Mental 
 
100-Atividades do Conselho 
Tutelar 
 
105-Ativ. do Fundo Social d 
Solidariedade 
106-Desenvolvimento 
Econômico e Social 

09-Previdência Social 271-Previdência Básica 
 
272-Previdência do Regime Estatutário 
 
273-Previdência Complementar 
274-Previdência Especial 

 
110-Contribuição Patronal 
Regime Celetista 
 
111-Contr. Patronal Regime 
Estatutário 

10-Saúde 301-Atenção Básica 
 
302-Assistência Hospitalar e Ambulatorial 
 
303-Suporte Profilático e Terapêutico 
304-Vigilância Sanitária 
 
305-Vigilância Epidemiológica 
306-Alimentação e Nutrição 
 
 

 
120-Atendimentos em UBs 
121-Atendimento 
Odontológico 
122-Atendimento em Saúde 
Mental 
123-Assistência Materna 
Infantil 
 
130-Assist. De Média e Alta 
Complexidade 
 
135-Programas desenvolvidos 
pela Sucen 
 
140-Combate à Desnutrição 
Infantil 
141-Atendimento à Família de 
Baixa Renda  
142-Merenda Escolar 

11-Trabalho 331-Proteção e Benefícios ao Trabalhador  
332-Relações de Trabalho 
333-Empregabilidade 
334-Fomento ao Trabalho  

 



  

12-Educação 361-Ensino Fundamental 
 
362-Ensino Médio 
363-Ensino Profissional 
364-Ensino Superior 
 
 
365-Educação Infantil 
 
366-Educação de Jovens e Adultos 
367-Educação Especial 
 
 

 
150-Ensino Regular de Sete a 
Quatorze anos 
 
 
 
155-Bolsa de Estudos 
156-Transporte Universitário 
 
160-Assist.Edu.à Criança de 0 
a 6 anos 
 
 
165-Alfabetização de Adultos 
166-Educação Compensatória 

13-Cultura 391-Patrimônio Histórico, Artístico e 
Arqueológico. 
392-Difusão Cultural 
 
 
 

 
 
 
170-Promoção de Eventos 
Culturais 
171-Atividades da Biblioteca 
Municipal 
172-Organiz.do Arq. Histórico 
do Município 

14-Direitos da 
Cidadania 

421-Custódio e Reintegração Social 
422-Direitos individuais, coletivos e difusos 
423-Assistência aos Povos Indígenas 

 

15-Urbanismo 451-Infra-Estrutura Urbana 
 
452-Serviços Urbanos 
 
453-Transportes Coletivos Urbanos 

 
180-Obras e Equipamentos 
Urbanos 
 
181-Serviços de Utilidade 
Pública 

16-Habitação 481-Habitação Rural 
482-Habitação Urbana 
 

 
 
190-Políticas Habitac. à 
População Carente 

17-Saneamento 511-Saneamento Básico Rural 
512-Saneamento Básico Urbano 
 

 
 
200-Captação Tratam.e 
Distribuição de Água 
201-Coleta e Tratamento de 
Esgoto 
202-Coleta e Disposição do 
Lixo Domiciliar 
203-Defesa Contra Inundações 



  

18-Gestão Ambiental 541-Preservação e Conservação Ambiental 
542-Controle Ambiental 
543-Recuperação de Áreas Degradadas 
544-Recursos Hídricos 
545-Meteorologia 

 

19-Ciência e 
Tecnologia 

571-Desenvolvimento Científico 
572-Desenvolvimento Tecnológico e 
Engenharia 
573-Difusão Conhecimento Científico e 
Tecnológico 

 

20-Agricultura 601-Promoção da Produção Vegetal 
 
 
602-Promoção da Produção Animal 
 
603-Defesa Sanitária Vegetal 
604-Defesa Sanitária Animal 
605-Abastecimento 
 
606-Extensão Rural 
607-Irrigação 
 
 
 

 
210-Assistência Técnica 
Agrícola 
211-Mecanização Agrícola 
 
215-Feiras e Exposições 
Agropecuárias 
 
 
 
220-Feiras Mercados 
Matadouros 

21-Organização 
Agrária 

631-Reforma Agrária 
632-Colonização 

 

22-Indústria 661–Promoção Industrial 
662–Produção Industrial 
 
 
663–Mineração 
664–Propriedade Industrial 
665–Normalização e Qualidade 
 
 

 
 
230-Implantação de Distritos 
Industriais 
231-Desenvolvimento 
Industrial 

23-Comércio e 
Serviços 

691–Promoção Comercial 
692–Comercialização 
693–Comércio Exterior 
694–Serviços Financeiros 
695–Turismo 
 

 
 
 
 
 
240-Festividades e 
Comemorações 
241-Fomento ao Turismo 
Local 

24-Comunicações 721–Comunicações Postais 
 
722–Telecomunicações 
 

 
250-Serviço Postal 
 
255-Transmissão e 
Recebimento de Sinais 



  

25-Energia 751–Conservação de Energia 
752–Energia Elétrica 
753–Petróleo 
754–Álcool 

 

26-Transporte  781–Transporte Aéreo 
782–Transporte Rodoviário 
 
 
783–Transporte Ferroviário 
784–Transporte Hidroviário 
785–Transporte Especiais 

 
 
260-Estradas Vicinais 
261-Terminais Rodoviários 

27-Desporto e Lazer 811–Desporto de Rendimento 
 
 
 
812–Desporto Comunitário 
 
813–Lazer 
 

 
270-Infra Estrutura Esportiva 
271-Incentivo à Formação de 
Atletas 
272-Desenvolvimento do 
Esporte Amador 
 
280-Esporte na Escola 
 
285-Atividades Recreativas 

28-Encargos Especiais 841–Refinanciamento da Dívida Interna 
 
842–Refinanciamento da Dívida Externa 
843–Serviço da Dívida Interna 
 
 
 
844–Serviço da Divida Externa 
845–Transferências 
846–Outros Encargos Especiais   

 
290-Refinanciamento da 
Dívida Mobiliária 
 
 
295-Amortização de 
Operações de Crédito 
296-Precatórios Judiciais 
297-Juros e Encargos 
Financeiros 



  

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
 

Nº. PROC. CREDOR VALOR R$. 
 Ações de Desapropriações para execução da segunda etapa de canalização do Córrego 

Neblina 
700.000,00 

3227/01 Desapropriação do Setor Barros, complemento de depósito de indenização. 700.000,00 
 Ação de Cobrança – CELTINS 2.000.000,00 
21731/02 Desapropriação Indireta de Constâncio F. Soares 60.000,00 
3772/99 Ação de Cobrança de Nelsina Sousa Araújo 25.000,00 
2661/00 Desapropriação Indireta Clóvis de Sousa Bastos 600.000,00 
3585/02 Indenização por Danos Morais – Paulinho César 210.000,00 
 ACIARA – Mandado de Segurança – Alvará de Licença 100.000,00 
1301/99 Ação de Indenização – Washington C. dos Santos 5.000,00 
8361/02 Execução de Honorários Luciana Ferreira Lins 1.000,00 
22.710/02 Ação de Indenização C/C Reparação de Danos Morais – Allan Kardec de Oliveira Freitas 180.000,00 
2216/02 Ação de Execução – Walter Ata Bittencourt 45.000,00 
2872/01 Ação de Cobrança – José Abílio Seara Filho 100.000,00 
2916/01 Ação de Cobrança de Férias Indenizadas – Rogério César Vasconcelos 25.000,00 
2724/00 Ação Monitória – Terbrace – Terrap. Brasil Central LTDA 600.000,00 
3036/01 Execução de Honorários – CELTINS 4.000,00 
1470/92 Ação Ordinária de Cobrança Cumulada com Perdas e Danos – CELTINS       Cr$ 

381.162.445,75 
3.142/98 Ação Anulatória de Ato Administrativo – Edson Rosa da Silva 100,00 
3.016/01 Ação de Cobrança - José Arimatéia Nascimento 7.406,00 
2.623/96 Ação Monitória – Requerente: Auto Posto Ipanema Ltda e outros 162.897,56 
853/91 Ação de Execução Forçada – Requerente: Clovis de Souza Bastos e outro 50.000,00 
1.749/94 Ação de Indenização -  Requerente:  Roberval Ribeiro de Araújo 50.000,00 
3.042/01 Ação Ordinária de Cobrança c/c Perdas e Danos – Requerente: CELTINS – Com. de 

Energia Elétrica do Tocantins 
1.061.126,34 

2.952/01 Ação de Cobrança de Férias Indenizadas – Requerente: Manoel Messias Rodrigues Tavares 10.000,00 
3.258/98 Ação Ordinária de Cobrança c/c perdas e Danos Requerente: Celtins – Cia de Energia 

Elétrica do Estado do Tocantins 
1.194.727,97 

695/99 Ação Ordinária Rescisão Contratual c/c Ações Ordinárias de Cobrança e  Indenização 
Perdas e Danos Requerente: CMEL – Carneiro Monteiro Eng. S/A. 

1.000,00 

1.365/93 Ação de Execução de Contrato – Requerente: Vilmar da Silva Brandão Cr$.12.000,00 
2.928/01 Ação de Cobrança de Férias Indenizadas – Requerente: Cílio Rosa Soares 7.406,09 
2.661/00 Ação de Indenização por Perdas e Danos – Requerente: Clóvis de Sousa Bastos e outro 610.000,00 
630/99 Ação de Execução – Exeqüente: CCM – Construtora Centro Minas Ltda. 211.494,56 
2.940/01 Ação de Cobrança de Férias Indenizadas - Alcir Savoine 10.000,00 
2.627/96 Ação de Execução - C.C.M Construtora Centro Minas LTDA 211.494,56 
2331/96 Ação de Execução Fiscal - Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do 

Estado do Tocantins 
197,98 

2.279/96 Ação de Execução por Quantia Certa – Atami – Terraplanagem 55.000,00 
2.496/96 Ação de Indenização por Ato Ilícito – Antenor José de Souza e outros 7.000,00 
890/84 Ação de Execução Forçada – Elza Tacassi Hamdalla 50.000,00 
2941/01 Ação de Cobrança de Férias Indenizadas – Ivan Marcílio Rizério Fernandes 13.000,00 
598/90 Ação de Indenização – Ismael de Moraes e Outros 50.000,00 
1496/93 Ação de Reparação de Danos – Aluminal Química do Nordeste LTDA 2.000.000,00 
1200/91 Ação Ordinária de Cobrança – Vendeth e Vendeth LTDA – Gráfica e Editora Líder 

Indústria e Cobrança 
100.000,00 

2468/96 Ação de Indenização por ato ilícito – Maria Dejanira C. Nogueira e outros 7.000,00 
1794/94 Reclamação Trabalhista – Roberval Ribeiro de Brito 30.000,00 
   

3036/01 Ação de Execução de Honorários Advocatícios – Cia de Energia Elétrica – CELTINS 4.000,00 
2916/01 Ação de Cobrança de Férias Indenizadas 20.368,04 
   

3389/98 Ação Ordinária de Cobrança – Umuarama Automóveis LTDA 25.000,00 
3690/99 Ação de Indenização por Retenção de Salário - Kênia Oliveira dos Santos 3.500,00 
2356/96 Ação de Reparação de Danos em Prédio Urbano – Josefa Lopes da Silva  20.000,00 
2.667/97 Ação de Indenização por Ato Ilícito – Juvencino Rodrigues de Souza e outros 50.000,00 

 
 



  

RELATÓRIO DOS PROJETOS EM ANDAMENTO 
Parágrafo único do artigo 45 da Lei Complementar 101/2000 

Artigo 21º da L. D. O. 

 
 
Identificação Cronograma Físico-Financeiro Detalhes do Projeto 
 Data 

Inicicio 
Data 
Termino 

Valor  
Concedente 

Valor 
Contrapartida 

 

Habitar Brasil – BID 
Construção e 
urbanização nos 
Jardins das Flores 
Contrato de Repasse 
nº 0128225-04/01 

10/05/02 30/6/2006 4.398.389,12 490.000,00 

Construção de 256 
unidades habitacionais, 
pavimentação asfáltica, 
rede elétrica, rede de 
água, centro de saúde, 
escola, creche, centro 
comunitário, posto 
policial. 

Habitar Brasil-BID-
DI 
Contrato de Repasse 
nº 0158476-43/2001 
Implementações de 
ações de 
desenvolvimento 
institucionais. 

10/06/02 30/6/2006 580.000,00 58.000,00 

Atualização de cadastro 
imobiliário, apoio 
logístico, sistema de 
planejamento e controle 
territorial, ambiental e 
urbanístico do 
município, política 
habitacional e urbana do 
município, capacitação 
técnica e gerencial, 
plano diretor. 

Implantação de infra-
estrutura esportiva 
quadra de esportes 
com alambrado e 
cobertura 

1/12/2003 31/12/05 0,00 500.000,00 

Construção de quadra de 
esporte coberta, nos 
colégios municipais com 
área útil para tal.. 

Construção de Creche 

06/2003 06/2005 180.000,00 34.000,00 

Construção de prédio 
que abrigará a creche na 
vila ribeiro para atenderá 
100 crianças de 0 a 6 
anos de idade. 

Pavimentação 
Asfaltica 
 

26/6/2004 31/12/05 1.400.000,00 140.000,00 

Drenagem, 
terraplanagem, subbase, 
base e revestimento com 
pavimentação asfáltica 
de 100.000,00m² na sede 
do Município. 

Canalização do 
Córrego Neblina 
Contrato de Repasse 
nº 0123684-52/01 
 

20/05/02 31/12/06 5.000.000,00 555.555,55 

Implantação, ampliação 
ou melhoria de obras de 
infra-estrutura urbana. 

 

 
 
 
 
 



  

DEMONSTRATIVO DA ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA 
RENÚNCIA DE RECEITA E MARGEM DE EXPANSÃO DAS 
DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO. ((art. 
4º parágrafo 2º inciso V) da Lei Complementar 101/2000) 
 
 
1 – Da estimativa e Compensação da Renúncia da Receita 
 
  Levando em conta a existência de Leis Municipais (Código 
Tributário Municipal, Planta de valor base para o IPTU), cujo arcabouço 
tributário foi alterado para o ano 2004, bem como a continua e segura 
implementação da cobrança e arrecadação de imposto via o sistema 
bancário e a política de arrecadação aplicada pela Secretaria da Fazenda que 
tem estimando um aumento na arrecadação que oscila, conforme o caso, 
(ITPU e ISSQN) entre 15% a 30% sobre o valor atualmente arrecadado. A 
Administração Municipal deve efetivamente manter os esforços 
empreendidos desde 2001 visando arrecadar os valores inscritos na dívida 
ativa, notadamente como o advento da lei 1961/2001 de 19/03/2001, cujo 
único objetivo é a recuperação de créditos inscrito em dívida ativa, desde o 
ano de 1996, e que refere-se a valores devidos a partir do ano de 1992, 
procurando atuar decisivamente na recuperação dos créditos tributários 
municipais, que conforme Certidão de Dívida Ativa, em 31/12/2000 
totalizavam a importância de R$ -15.196.761,82 (quinze milhões cento e 
noventa e seis mil, setecentos e sessenta e um reais e  oitenta e dois 
centavos), tendo sido  inclusive ajuizado todo o credito de divida ativa 
relativo ao IPTU até o ano de 2.000. Acreditamos que o esforço que esta 
sendo feito no corrente exercício, e no exercício de 2005, gerarão recursos 
suficientes aos cofres públicos Municipais para fazer frente às renúncias e 
imunidades fiscais estas em favor de outras esferas do Poder Público bem 
como entidades Filantrópicas Religiosas e Associações de Classes e Sindicais, 
imunidades estas previstas no texto constitucional, as quais estimamos para 
o exercício 2005 no valor de R$-100.000,00 (cem mil reais). Além do que 
estimamos em R$-50.000,00 (cinqüenta mil reais) o valor da isenção a ser 
aprovada para proprietários de imóveis pequenos, com baixa renda, de 
acordo com os termos da legislação Municipal em vigor, a ser requerida e 
comprovada no exercício 2.005. 
 
  Outras fontes de aumento de arrecadação poderão ser 
consideradas para o exercício 2005, a saber: 
 
a) Incremento do valor da arrecadação do IPTU e ITBI, tendo em vista o 

recadastramento geral dos imóveis da área Municipal, que deverá 
ocorrer a partir da implementação do novo Plano Diretor da Cidade 
previsto para ser aprovado em 2004; 

  



  

b) Incremento do valor da arrecadação do ISSQN, tendo em vista as 
alterações que estão sendo implementadas a partir de 01.01.2004, (nova 
legislação) cujo processo esta sendo realizado no corrente ano; 

  
c) Incremento do valor da cota parte do ICMS e do IPVA, tendo em vista os 

programas de acompanhamento da arrecadação e notificação de 
contribuintes em débito ou omissos de pagamento ou da prestação de 
informações fiscais (DIF), realizado pela fiscalização municipal em 
consonância com a Secretaria Estadual da Fazenda.. 

 
  Acreditamos que a implementação destes itens supracitados 
gerará arrecadação suficiente para dar suporte à renúncia e imunidade já 
citadas neste comentário. 
 
2 – DA MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS DE CARÁTER 
CONTINUADO. 
 
 
  Considerando que para o exercício 2005, tendo em vista a proposta da 
atual administração de dar continuidade ao trabalho de reorganização e 
reestruturação do quadro funcional da casa, notadamente nos aspectos de 
treinamento de qualificação e aperfeiçoamento de atendimento e de qualidade no 
serviço público; 
 
  Considerando que as ações a serem empreendidas na área de 
arrecadação deverão gerar um adicional de receita que estimamos da ordem de 35% 
sobre os valores hoje arrecadados nos chamados impostos e contribuições 
municipais; 
 
  Considerando que se faz necessária a expansão das despesas de caráter 
continuado, tendo em vista a necessidade de técnicos e especialistas nas diversas 
áreas que estarão envolvidas no treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, bem 
como do pessoal que estará disponibilizando novos programas e soluções gerenciais. 
 
  Acreditamos que estas despesas poderão variar dentro desta margem 
de ganho que estimamos para a Receita Corrente Local, devendo este percentual – 
acréscimo de 35% (trinta e cinco por cento) das receitas locais (impostos e 
contribuições municipais) ser considerado com margem de expansão da despesa 
continuada. 
 

Araguaína-TO., 30 de Abril de 2.004. 
 
 
 
 

VALDEREZ CASTELO BRANCO MARTINS 
Prefeita Municipal 

 



  

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO NOMINAL 
(Inciso III do Art 53) 

       
Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA 

       

 REALIZADO PREVISTO 

A - RESULTADO PRIMÁRIO 2.001 2002 2003 2004 2005 2006 
DETALHAMENTO VALORES 

RECEITA TOTAL 21.421.294,69 48.069.931,91 52.565.554,14 76.766.500,00 83.161.000,00 90.100.000,00 

(-) Receitas Financeiras 95.172,81 1.644.789,22 1.290.135,23 2.406.000,00 2.600.000,00 2.800.000,00 

(-) Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

(-) Alienação de Bens 4.000,00 0,00 7.588,36 10.000,00 15.000,00 15.000,00 

(-) Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

(=) Receita Total Ajustada (1) 21.322.121,88 46.425.142,69 51.267.830,55 74.350.500,00 80.546.000,00 87.285.000,00 
DESPESA TOTAL 19.036.116,50 44.163.751,79 54.824.116,02 75.130.200,00 81.400.000,00 88.100.000,00 

(-) Transferências Financeiras(indiretas e Outros Poderes) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

(-) Amortização e Encargos da Dívida Interna 232.163,64 685.293,97 704.088,21 845.000,00 915.000,00 1.000.000,00 

(-) Amortização e Encargos da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

(-) Concessão de Empréstimos e Outras inversões financ. 0,00 702.850,58 320.280,18 780.000,00 850.000,00 900.000,00 

(=) Despesa Total Ajustada (2) 18.803.952,86 42.775.607,24 53.799.747,63 73.505.200,00 79.635.000,00 86.200.000,00 
RESULTADO PRIMÁRIO ( 1-2) 2.518.169,02 3.649.535,45 -2.531.917,08 845.300,00 911.000,00 1.085.000,00 
       

B - RESULTADO NOMINAL       

       

DETALHAMENTO VALOR VALOR VALOR VALOR VALOR VALOR 
RESULTADO PRIMÁRIO 2.518.169,02 3.649.535,45 -2.531.917,08 845.300,00 911.000,00 1.085.000,00 
(-) Juros Líquidos             

(=) RESULTADO NOMINAL 2.518.169,02 3.649.535,45 -2.531.917,08 845.300,00 911.000,00 1.085.000,00 
 


